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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 56 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 56. ...................................................................... 

.................................................................................... 

§ 4º A garantia prestada pelo contratado será liberada ou 

restituída após a execução do contrato, e, quando em dinheiro, 

atualizada monetariamente ou, em se tratando do fundo garantidor 

previsto no § 7º, acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do 

Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos 

federais.  

.................................................................................... 

§ 6º Nas contratações de serviços de conservação, limpeza, 

segurança, vigilância, transportes, informática, copeiragem, recepção, 

reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos 

e instalações, será exigida prestação de garantia no valor equivalente a 

três meses de pagamentos. 

§ 7º Na hipótese do § 6º, caberá ao contratado optar por uma das 

modalidades de garantia previstas no § 1º ou, ainda, por fundo 

garantidor a ser formado mediante retenção, durante os primeiros 

dezoito meses de vigência do contrato, de valor equivalente a um sexto 

dos pagamentos.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. 

JUSTIFICAÇÃO 

Em busca da redução de custos, a administração pública tem optado 

sistematicamente pela terceirização de serviços auxiliares.  Tanto que o Decreto nº 
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2.271, de 7 de julho de 1997, recomenda a execução indireta das atividades de 

conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática, copeiragem, 

recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos e 

instalações. 

Ocorre que, independentemente do zelo no momento de contratação e 

na fiscalização da execução dos contratos, tornaram-se comuns os casos em que as 

firmas contratadas encerram suas atividades sem quitar as obrigações fiscais, 

previdenciárias e trabalhistas. Essa situação causa enormes prejuízos para os 

trabalhadores e para a administração, de modo que se faz necessário o 

aperfeiçoamento da legislação que disciplina a licitação e a contratação de serviços 

terceirizados. 

Nesse escopo, sugerimos alterar a Lei das Licitações e Contratos para 

determinar a exigência de garantia nas contratações dos serviços terceirizados, em 

valor correspondente a três meses de pagamentos. A contratada poderia optar por 

uma das modalidades atualmente previstas (caução, seguro-garantia ou fiança 

bancária), ou por fundo garantidor específico, a ser formado mediante depósito de 

um sexto do valor dos dezoito primeiros pagamentos mensais. O saldo desse fundo 

seria restituído ao contratado nas mesmas hipóteses das demais modalidades de 

garantia, porém remunerado com base na taxa referencial do Sistema Especial de 

Liquidação e de Custódia - SELIC. 

Convencida de que nossa proposta prevenirá a repetição de situações 

socialmente dramáticas para os trabalhadores terceirizados, conto com o apoio de 

nossos pares para a aprovação do projeto de lei que ora apresento. 

       Sala das Sessões, em 06 de julho de 2011. 

 

Deputada ERIKA KOKAY 

PT-DF 
 



 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4105 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-1783/2011 
 

4 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 
 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para 

licitações e contratos da Administração 

Pública e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DA LICITAÇÃO 

............................................................................................................................................. 

 

Seção IV 

Do Procedimento e Julgamento 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 46. Os tipos de licitação "melhor técnica" ou "técnica e preço" serão 

utilizados exclusivamente para serviços de natureza predominantemente intelectual, em 

especial na elaboração de projetos, cálculos, fiscalização, supervisão e gerenciamento e de 

engenharia consultiva em geral, e, em particular, para a elaboração de estudos técnicos 

preliminares e projetos básicos e executivos, ressalvado o disposto no § 4° do artigo anterior.  

§ 1º Nas licitações do tipo "melhor técnica" será adotado o seguinte procedimento 

claramente explicitado no instrumento convocatório, o qual fixará o preço máximo que a 

Administração se propõe a pagar:  

I - serão abertos os envelopes contendo as propostas técnicas exclusivamente dos 

licitantes previamente qualificados e feita então a avaliação e classificação destas propostas 

de acordo com os critérios pertinentes e adequados a objeto licitado, definidos com clareza e 

objetividade no instrumento convocatório e que considerem a capacitação e a experiência do 

proponente, a qualidade técnica da proposta, compreendendo metodologia, organização, 

tecnologias e recursos materiais a serem utilizados nos trabalhos, e a qualificação das equipes 

técnicas a serem mobilizadas para a sua execução;  

II - uma vez classificadas as propostas técnicas, proceder-se-á à abertura das 

propostas de preço dos licitantes que tenham atingido a valorização mínima estabelecida no 

instrumento convocatório e à negociação das condições propostas, com a proponente melhor 

classificada, com base nos orçamentos detalhados apresentados e respectivos preços unitários 

e tendo como referência o limite representado pela proposta de menor preço entre os licitantes 

que obtiveram a valorização mínima;  
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III - no caso de impasse na negociação anterior, procedimento idêntico será 

adotado, sucessivamente, com os demais proponentes , pela ordem de classificação, até a 

consecução de acordo para a contratação;  

IV - as propostas de preços serão devolvidas intactas aos licitantes que não forem 

preliminarmente habilitados ou que não obtiverem a valorização mínima estabelecida para a 

proposta técnica.  

§ 2º Nas licitações do tipo “técnica e preço” será adotado, adicionalmente ao 

inciso I do parágrafo anterior, o seguinte procedimento claramente explicitado no instrumento 

convocatório:  

I - será feita a avaliação e a valorização das propostas de preços, de acordo com 

critérios objetivos preestabelecidos no instrumento convocatório;  

II - a classificação dos proponentes far-se-á de acordo com a média ponderada das 

valorizações das propostas técnicas e de preço, de acordo com os pesos preestabelecidos no 

instrumento convocatório.  

§ 3º Excepcionalmente, os tipos de licitação previstos neste artigo poderão ser 

adotados, por autorização expressa e mediante justificativa circunstanciada da maior 

autoridade da Administração promotora constante do ato convocatório, para fornecimento de 

bens e execução de obras ou prestação de serviços de grande vulto majoritariamente 

dependentes de tecnologia nitidamente sofisticada e de domínio restrito, atestado por 

autoridades técnicas de reconhecida qualificação, nos casos em que o objeto pretendido 

admitir soluções alternativas e variações de execução, com repercussões significativas sobre 

sua qualidade, produtividade, rendimento e durabilidade concretamente mensuráveis, e estas 

puderem ser adotadas à livre escolha dos licitantes, na conformidade dos critérios 

objetivamente fixados no ato convocatório.  

§ 4º (VETADO) 

 

Art. 47. Nas licitações para a execução de obras e serviços, quando for adotada a 

modalidade de execução de empreitada por preço global, a Administração deverá fornecer 

obrigatoriamente, junto com o edital, todos os elementos e informações necessárias para que 

os licitantes possam elaborar suas propostas de preços com total e completo conhecimento do 

objeto da licitação .  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

DECRETO Nº 2.271, DE 7 DE JULHO DE 1997 
 

Dispõe sobre a contratação de serviços pela 

Administração Pública Federal direta, 

autárquica e fundacional e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no § 7º do art. 10 do Decreto-Lei 

nº 200, de 25 de fevereiro de 1967,  
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DECRETA:  

 

Art. 1º. No âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e 

fundacional poderão ser objeto de execução indireta as atividades materiais acessórias, 

instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de competência legal do 

órgão ou entidade.  

§ 1º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, 

informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, 

equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto de execução indireta.  

§ 2º Não poderão ser objeto de execução indireta as atividades inerentes às categorias 

funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou entidade, salvo expressa disposição 

legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do 

quadro geral de pessoal.  

 

Art. 2º. A contratação deverá ser precedida e instruída com plano de trabalho 

aprovado pela autoridade máxima do órgão ou entidade, ou a quem esta delegar competência, 

e que conterá, no mínimo:  

I - justificativa da necessidade dos serviços;  

II - relação entre a demanda prevista e a quantidade de serviço a ser contratada;  

III - demonstrativo de resultados a serem alcançados em termos de economicidade 

e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais ou financeiros disponíveis.  

 

Art. 3º. O objeto da contratação será definido de forma expressa no edital de 

licitação e no contrato exclusivamente como prestação de serviços.  

§ 1º Sempre que a prestação do serviço objeto da contratação puder ser avaliada 

por determinada unidade quantitativa de serviço prestado, esta deverá estar prevista no edital 

e no respectivo contrato, e será utilizada como um dos parâmetros de aferição de resultados.  

§ 2º Os órgãos e entidades contratantes poderão fixar nos respectivos editais de 

licitação, o preço máximo que se dispõem a pagar pela realização dos serviços, tendo por base 

os preços de mercado, inclusive aqueles praticados entre contratantes da iniciativa privada.  

 

Art. 4º. É vedada a inclusão de disposições nos instrumentos contratuais que 

permitam:  

I - indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a variação de 

custos;  

II - caracterização exclusiva do objeto como fornecimento de mão-de-obra;  

III - previsão de reembolso de salários pela contratante;  

IV - subordinação dos empregados da contratada à administração da contratante.  

 

Art. 5º. Os contratos de que trata este Decreto, que tenham por objeto a prestação 

de serviços executados de forma contínua poderão, desde que previsto no edital, admitir 

repactuação visando a adequação aos novos preços de mercado, observados o interregno 

mínimo de um ano e a demonstrarão analítica da variação dos componentes dos custos do 

contrato, devidamente justificada.  
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Parágrafo Único. Efetuada a repactuação, o órgão ou entidade divulgará, 

imediatamente, por intermédio do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - 

SIASG, os novos valores e a variação ocorrida.  

 

Art. 6º. A administração indicará um gestor do contrato, que será responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da sua execução, procedendo ao registro das ocorrências e 

adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os 

resultados previstos no contrato.  

 

Art. 7º. Os órgãos e entidades contratantes divulgarão ou manterão em local 

visível e acessível ao público, listagem mensalmente atualizada dos contratos firmados, 

indicando a contratada, o objeto, valor mensal e quantitativo de empregados envolvidos em 

cada contrato de prestação de serviços.  

 

Art. 8º. O Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado expedirá, 

quando necessário, normas complementares ao cumprimento do disposto neste Decreto.  

 

Art. 9º. As contratações visando à prestação de serviços, efetuadas por empresas 

públicas, sociedades de economia mista e demais empresas controladas direta ou 

indiretamente pela União, serão disciplinadas por resoluções do Conselho de Coordenação 

das Empresas Estatais - CCE.  

 

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 11. Ficam revogados o Decreto nº 2.031, de 11 de outubro de 1996, e o art. 6º 

do decreto nº 99.188, de 17 de março de 1990, na redação dada pelo Decreto nº 804, de 20 de 

abril de 1993.  

 

Brasília, 7 de julho de 1997; 176º da Independência e 109º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Pedro Malan  

Antonio Kandir  

Claudia Maria Costin  
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